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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Diretora do Colégio Técnico de Indaiatuba, mantido pela Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura - FIEC, instituída pelo poder público municipal, consulta sobre a competência para revisão de ato decisório de sua Direção, através do Ofício FIEC/DCT 085/00, o qual se refere a ofício anterior, de nº 211/2000 – SEME, da Secretária Municipal de Educação.

Por este ofício, a Secretária Municipal de Educação havia solicitado esclarecimento sobre duas dúvidas:

1. Em decorrência da instituição do Sistema Municipal de Educação daquele município (Lei Municipal nº 3.507/98 e Parecer CEE nº 513/98), sob a forma de parceria com o Estado, qual tipo de documento definiria com clareza as obrigações e competências de cada uma das partes?

2. Havendo uma escola de educação profissional, mantida por fundação municipal, de quem é a competência para autorizar novos cursos, para convalidar os eventualmente instalados sem autorização, e para o julgamento de recursos?

Quanto à primeira dúvida, este Conselho já se manifestou sobre o assunto, especialmente pela Indicação CEE nº 10/97, Deliberação CEE nº 11/97 e pelo  Parecer CEE nº 225/2000. Tudo indica que não foram suficientes, persistindo dúvidas que, espera-se, sejam resolvidas pela recente Indicação CEE nº 20/02. 

A segunda, relaciona-se com a atual consulta formulada pelo Colégio Técnico de Indaiatuba, a qual, resumidamente, historia os (des)caminhos que tomou o pedido de recurso de alunos retidos em cursos técnicos, os quais solicitaram revisão do despacho decisório da Direção da Escola, que ratificou decisão do Conselho de Classe, mantendo-os retidos. A Diretoria de Ensino da Região de Capivari, devolveu-o, considerando que, face ao Parecer CEE nº 0513/98, o assunto cabia ao sistema municipal de ensino. Remetido ao Conselho Municipal de Educação, este recomendou aguardar resposta à consulta feita pelo Ofício nº 211/2000 – SEME, da Secretária Municipal de Educação. Este novo ofício do Colégio Técnico vem instar a resposta esperada.

1.2. APRECIAÇÃO
Este Parecer trata da questão referente à competência para as ações referentes a supervisão, autorizações de funcionamento de estabelecimentos e de cursos, saneamento de irregularidades, inclusive convalidação de estudos, aprovação de Plano de Curso de Educação Profissional de Nível Técnico e outras correlatas, próprias de um sistema de ensino. 

Coerente com o respeito à autonomia dos Municípios, a Lei Federal nº 9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, regulamentou o artigo 211 da Constituição Federal, que criou o sistema municipal de ensino, estabelecendo a Lei, no Artigo 18, que o mesmo compreende: 

"I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público Municipal; 

II -as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos municipais de educação."

Pela Indicação CEE nº 10/97 e Deliberação CEE nº 11/97, este Conselho, em consonância com a atual legislação, dispôs sobre os sistemas municipais de ensino, reafirmando as disposições da LDB.

Mais recentemente, este Conselho aprovou a Indicação CEE nº 20/02 que trata da Competência do Sistema Municipal de Ensino.

É inquestionável, pois, a competência do sistema municipal para o que se refere ao funcionamento daquelas instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo poder público municipal, bem como as de educação infantil da iniciativa privada.

Lembre-se que há, por outro lado, a possibilidade de ser estabelecido regime de colaboração entre os sistemas estadual e municipal.

Este Conselho, pelo Parecer CEE nº 225/2000, embora focando especificamente a questão da competência para supervisão da educação infantil oferecida pela rede privada de ensino, já tratou muito adequadamente esta matéria: 

“A questão levantada é oportuna, pois coloca em discussão aspectos importantes relativos à vinculação e organização dos sistemas municipais de ensino. Ela deve ser analisada à luz da Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) que em seu Título IV, Da Organização da Educação Nacional, mais precisamente nos Artigos 8º, 11º e 18º, enfoca o assunto, refletindo as diretrizes emanadas da Constituição Federal que em seu Artigo 211 (com redação dada aos seus parágrafos pela Emenda 14), estabelece que "A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino". 

‘A leitura destes textos legais mostra que a lei, embora não tenha conceituado "sistema de ensino", definiu com clareza sua abrangência, dando, no entanto, liberdade de organização, nos termos da Lei, aos entes federados. No caso específico dos municípios, ao definir a incumbência e a abrangência dos sistemas municipais, estabeleceu que pertencem a ele (Artigo 18): as instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidos pelo Poder Público Municipal (inciso I), as instituições de educação infantil mantidas pela iniciativa privada (inciso II) e os órgãos municipais de educação (inciso III), e que têm como incumbência entre outras (Artigo 11) "credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino"(inciso IV).’ 

‘A Lei também deixa aberta a possibilidade aos municípios de se integrarem ao sistema estadual ou compor com ele um sistema único (Parágrafo único do Artigo 11). Evidentemente que essa possibilidade, de iniciativa do município, deve contar com a anuência do sistema estadual, pois se trata de uma proposta de integração e/ou parceria, implicando numa ação conjunta, não sendo uma decisão unilateral de qualquer das partes.” 
Restam duas questões, ambas referentes à educação profissional:

1ª. inclusão, ou não, no sistema municipal de ensino, das instituições municipais em geral que oferecem a modalidade de educação profissional; e

2ª. essa inclusão, quando a educação profissional for oferecida por instituição criada por lei municipal específica, para fins educacionais, como é o caso da escola mantida pela Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura. 

Cabe considerar que a educação profissional é configurada na LDB (Capítulo III do Título V, que trata dos níveis e das modalidades de educação e ensino) como modalidade autônoma. É independente, porém, articulada com o ensino médio, ambos com identidades próprias. O ensino médio, embora inclua entre seus objetivos a preparação geral para o trabalho, não objetiva a qualificação ou habilitação técnica específicas. A educação profissional não é a parte diversificada do ensino médio. Ela é complementar a ele e tem na profissionalização o seu escopo específico. É isto que dá sentido tanto à independência quanto à mútua articulação e complementaridade entre o ensino médio e a educação profissional. 

É nesse sentido que deve ser examinada a 1ª questão, pois quando  a LDB, no inciso I do Art. 18, diz que ao sistema municipal pertencem “as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal”, embora tenha deixado de explicitar as modalidades, devem elas ser entendidas como incluídas nessa abrangência, pois a educação de jovens e adultos, a educação especial e a educação indígena são substitutivas ou alternativas, diferenciadas daquelas etapas da educação básica. Quanto à educação profissional, ela é igualmente abrangida pelo sistema municipal pela sua necessária articulação e complementaridade com o ensino médio. 

Este foi o entendimento implícito deste Conselho, quando, na Indicação CEE nº 08/2000 (Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo), dispôs que “estabelecimentos de ensino integrantes de rede pública municipal de Município que tenha instituído seu sistema municipal de ensino deverão ter os planos de cursos aprovados pelo órgão próprio do seu sistema de ensino, o qual deverá dar ciência dos mesmos ao Conselho Estadual de Educação” (item 14.6). 

Quanto à 2ª questão, a mesma Indicação CEE nº 08/2000 estabeleceu que "entidades criadas por legislação específica para fins de educação profissional ou mantidas por universidades públicas, que não tenham supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação, submeterão seus planos de curso à aprovação do Conselho Estadual de Educação" (item 14.7). No mesmo sentido, a Deliberação CEE nº 01/99, estabeleceu que estão submetidas diretamente ao CEE (com o tratamento específico dado às que contem com supervisão delegada) as escolas e os cursos de instituições  criadas por lei específica, experimentais e mantidas por Universidades públicas (e, por extensão, de IES isoladas mantidas pelo poder público).

No caso da Instituição consulente, criada por lei municipal específica, para fins educacionais, ela mantém escola que parece enquadrar-se tanto num caso (item 14.6 da Indicação CEE nº 08/2000), como no outro (item 14.7 dessa Indicação e na Deliberação CEE nº 01/99). Daí a perplexidade da Instituição, da supervisão estadual e da municipalidade, criando-se, como se criou, um conflito negativo de jurisdição. 

Qual delas prevalece para as instituições criadas por leis específicas para fins educacionais/de ensino, e de municípios que tenham instituído seu sistema municipal de ensino?

Prevalece, sem dúvida, o disposto no item 14.6 da Indicação CEE nº 08/2000, pois consoante com os princípios da descentralização e da autonomia que decorrem da Constituição e da LDB. 

O disposto no item 14.7 da Indicação CEE nº 08/2000 aplica-se aos demais casos, de instituições, assim criadas, cujos municípios não tenham  instituído seu sistema.

No caso concreto apresentado, porém, considerando que se atravessa um período de transição, é de todo conveniente que seja dada uma solução pontual, que não prolongue situações e efeitos danosos à instituição e a seus alunos. 

Nesse sentido, excepcional e subsidiariamente, este Conselho poderá acolher os pleitos da interessada até que o Sistema Municipal de Ensino de Indaiatuba alcance as condições necessárias para desincumbir-se das atribuições pertinentes ao tratamento das questões pendentes e das demais que se incluem na sua área de competência.

Em complemento, deve ser dado conhecimento deste Parecer ao Senhor Prefeito de Indaiatuba, à sua Secretaria de Educação e ao seu Conselho Municipal de Educação, para que estes informem ao CEE a data a partir da qual estará este último apto para o tratamento destas questões, por si ou em regime de colaboração com o Estado.

2. CONCLUSÃO
2.1. Responda-se, nos termos deste Parecer, ao Colégio Técnico de Indaiatuba, mantido pela Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura – FIEC.

2.2. Encaminhem-se cópias à Diretoria de Ensino da Região de Capivari, ao Senhor Prefeito Municipal de Indaiatuba, a sua Secretária da Educação e ao Presidente de seu Conselho Municipal de Educação.

São Paulo,  23 de janeiro de 2002.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu  Parecer, o Voto do Relator. 

A Consª Marileusa Moreira Fernandes declarou-se impedida de votar, por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 05 de Junho de 2002.

a) Consª.Neide Cruz 

Vice - Presidente da CEB

no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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